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A Comissão Mista de Orça-

mento vai aprovar amanhã o 
projeto de lei orçamentária pa-
ra 1991 com modificações. En-
tre elas está o refinanciamento 
'da dívida externa dos Estados e 
Municípios, com aval da Uniã 
p„ de aproximadamente US$ 
2,4 bilhões, que vence no ano 
que vem. O relatório final do 
projeto recria dezenas de fun-
dos que tinham sido extintos 
Porque não foram referenda-
dos pelo Congresso até o dia 6 
de outubro. A questão do refi-
nanciamento da dívida foi acer-
tada entre as lideranças da Co-
:missão e o secretário-executivo 
;dó Ministério da Economia, 
Mão Maia. 

"O tratamento a ser dado à dí-
Wda, depende, porém, da nego-
:ciáção com os credores exter-
nos. A regra estabelecida pela 
Comissão, que será votada até 
:sexta-feira, estabeleceu que o 
:refinanciamento da dívida ex-
terna dos Estados e Municípios 
terá o mesmo tratamento da dí-
vida da União. 

' O deputado Genebaldo Cor-
rêa (PMDB-BA), relator do 
:texto do projeto de lei orça-
mentária enviado pelo Executi-
•o, disse ontem que o refinan-
Cfamento dependerá da nego-
.Ciâção com os credores exter-
ribs. Fontes do governo resu-
mem o acordo com a Comissão 
como "meramente conceituai". 
: Por este raciocínio, não seria 
Poi-reto exigir um esforço adi-
.  

cional dos Estados e Municí-
pios. "A União não vai exigir 
deles o que não exige de si pró-
pria", explicou, ontem, o dire-
tor do Departamento de Orça-
mento da União, Cláudio For-
ghieri. 

Fundos 

A Comissão Mista de Orça-
mento decidiu incluir os fundos 
no projeto de lei que dispõe so-
bre o plano plurianual 1991-
1995. São mais de 40 fundos 
que foram extintos no dia 6 de 
outubro, porque não haviam si-
do referendados pelo Congres- 
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so. O presidente Fernando Col-
lor mandou mensagem ao Con-
gresso, pedindo que os fundos 
fossem considerados incluídos 
na proposta orçamentária por-
que o Congresso já os aprovara 
no projeto orçamentário de 
1989. 

A Comissão não gostou do 
procedimento e nem das razões 
da mensagem presidencial. Re-
solveu, então, recriar os fun-
dos, que estão no projeto de lei 
do plano plurianual. Entre os 
eles inclui-se o Fundo de Previ-
dência e Assistência Social 
(FPAS), com Cr$ 1,8 trilhão a 
preços de maio. 


